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MARCOS AURELIO MONFRADINI
Engenheiro de Seguranga do Trabalho e Produgéo .c REA ;

AQ ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CPL PREFEITURA e S
MUNICIPAL DE VARGEM ALTA < v 2433/ 4021

07 JUL 2021
Assunto: Impugnagao ao EditalTOMADA DE PRECO n° 010/2021

Ass.:_(C _,.(.k'g&
Pra

afeitura Mun. Vargem Alta

Marcos Aurélio Monfradini, Engenheiro de Producdo e Seguranca do
Trabalho, enderego comercial Rua Waldemar Siepierski, 200 ¢ Rio Branco Loja
30 |* Mezanino, Campo Grande, Cariacica, ES, CEP: 29147-600 / E-mail.:
mvb.monfradini@hotmail.com / Tel: (27) 998648163 / 998637359, vem, mui
respeitosamente a presenca de V. S@. apresentar:

IMPUGNACAO AO EDITAL

Referente a EDITAL TOMADA DE PRECO n° 010/2021, nos termos do §2° do
artiéo 41 dalei 8666/93, o que o faz conforme as razées de fato e de direito
que|a seguir passa a expor:

1. DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNACAO/PEDIDO DE
ESCLARECIMENTOS

O §2° do art. 41 da Lei 8.666/93 prevé que:
Art. 41(...)

§ 2° Decairé do direito de impugnar os termos do edital de licitagao
perante a Administragéo o licitante que néo o fizer até o segundo dia
atil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitagdo em
concorréncia, a abertura dos envelopes com as propostas em convite,
tomada de pregos ou concurso, ou a realizagéo de leildo, as falhas ou
irregularidades que viciariam esse edital hipotese em que tal
comunicagéo néo tera efeito de recurso.

Portanto tempestiva o referido pedido.

.\
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2. DAS RAZOES QUE MOTIVARAM A PRESENTE IMPUGNACAO

Impugna-se o presente certame com fundamento nos motivos a
seguir delineados:

=

2.1DA EXCESSIVA EXIGENCIA DE DOCUMENTACAO PARA OBJETO EM
iCIUESTI"\O

O Edital em comento prevé como exigéncias de qualificagéo técnica
0s seguintes documentos:

5.1.4.1 Registro ou inscrigdo da empresa no Conselho Regional de
Medicina — CRM, de sua regido;

5.1.4.2 Registro ou inscrigdo da empresa no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia — CREA, de sua regiéo;

9.1.4.3 Registro ou inscrigdo da empresa no Conselho Regional de
Administragdo — CRA, da sua regiao;

5.1.4.4 Registro ou inscrigéo da empresa no Conselho Regional de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional — CREF]| TO, de sua Regiéo;
9.1.4.5 Registro ou inscrigdo da empresa no Conselho Regional de
Fonoaudiologia — CREFONO, de sua Regiéo;

d) Registro de constituigdo do Servigo Especializado em
Engenharia de Seguranga e Medicina do Trabalho - SESMT.
5.1.4.6 Cadastro da empresa no CNES:

5.1.4.7 Comprovagdo de disponibilidade de Laboratério de
Andlises Clinicas, devidamente cadastrado no CNES e com Alvaréa
Sanitéario dentro do prazo de validade.

5.1.4.8 Alvara Sanitario, de Funcionamento e Localizagéo (sede da
empresa);

A exigéncia de que a licitante possua registro em seis Conselhos
Profissionais, Registro no SESMT que n&o se justifica e exigéncia de alvara
sanitario mostrando demasiadamente excessiva, visto que algum deles sequer
possuem relagédo com o objeto licitado.

Nota se que o intuito desta administragao e simplesmente dificultar a
participagéo de outras empresas direcionando o presente edital de licitacdo e
criarﬁio condicdes ha apensas uma empresa, pois dificilmente um empresa de
medicina e seguranca do trabalho teria condicoes de atender tal habilitacéo.

Saliente-se ainda que o art. 30 da lei 8.666/93 indica, de forma
exaustiva, a documentagdo relativa a qualificacéo técnica. Dentre elas,
solicitamos especial atengédo ao item I, abaixo transcrito:

Art. 30. A documentagéo relativa a qualificagdo técnica limitar-se-4 a:

| = registro ou inscri¢do na entidade profissional competente.

@y\
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4 No edital em questdo, cujo o objeto & a execugido de servigos
relacionados & Medicina e Seguranga do Trabalho, conclui-se que o Registro no
CREA seria o suficiente para a garantia da execugéo dos servicos.

| o _
| A exigéncia de que a empresa licitante seja registrada em 6 conselhos
diferentes, configura-se como restricao indevida ao carater competitivo

| Tal disposicéo ndo pode permanecer no instrumento convocatério,
sob| risco de se incorrer em afronta direta aos principios presentes na Lei
8.666/93.
|
| Reza a Constituigdo Federal, de forma peremptoria, em seu artigo 37,
inciso XXI:
| "XXI - ressalvados os casos especificados na legislagéo, as obras,
| servigos, compras e alienagbes serédo contratados mediante processo
| de licitagdo publica que assegure igualdade de condigbes a todos os
concorrentes, com clausulas que estabelecam obrigagbes de
pagamento, mantidas as condigbes efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitird as exigéncias de qualificacdo
iani smica indi fvels 2 ia o =
[ brigacées”

|

|

|

‘ Também o artigo 3° da Lei n° 8.666/93 veda expressamente a
restTic;,éo ao carater competitivo:

|

|

|

Art. 3° A licitagdo destina-se a garantir a observancia do principio
constitucional da isonomia, a sele¢édo da proposta mais vantajosa para
a administragdo e a promogdo do desenvolvimento nacional
sustentavel e seré processada e julgada em estrita conformidade com
0s principios basicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculagdo ao instrumento convocatério, do julgamento objetivo e
dos que lhes séo correlatos.

§ 1° E vedado aos agentes publicos:

I'- admitir. prever. incluir ou tolerar, nos atos de convocacdo,

4 , licG v
frustrem o seu cardter competitivo, inclusive nos casos de
sociedades cooperativas, e estabelecam preferéncias ou distingbes
em razéo da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstancia impertinente ou irrelevante para o
especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 50a 12
deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;

buscou ‘evitar que as exigéncias formais e desnecessédrias acerca da

Conforme esclarece o autor Marcal Justen Filho, a Lei n° 8.666/93 %
quaf*ﬁcaga“o técnica constituam-se em instrumento de indevida restrigdo a

|
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liberdade de participagédo em licitagao. (...) A regra geral é sempre a mesma: néo

poderéo ser impostas exigéncias excessivas ou inadequadas.”

Exigéncias desarrazoadas nao podem ser legitimadas sob o

argumento de que a Administragédo necessita de seguranga maior do que a
efetivamente necessaria a execugédo do objeto a ser contratado, sob pena de
ofensa ao texto constitucional, que autoriza apenas o minimo de exigéncias,
sempre alicercadas em critérios razoaveis.

Nesse mesmo diapasédo, encontramos mais uma vez a manifestagéo

de Margal Justen Filho:

‘(...) ndo é possivel a Administrac&o invocar algum tipo de presungéo
de legitimidade de atos administrativos para transferir ao particular o
Onus de prova extremamente complexa. Assim o é porque foi a
Constituigédo que determinou a admissibilidade apenas das exigéncias
as mais minimas possiveis. Portanto, quando a Administragdo
produzir exigéncias maiores, recaira sobre ela o dever de evidenciar a
conformidade de sua conduta em face da Constitui¢éo.

Mas ha outro motivo para isso. E que, se a Administragao impds
exigéncia rigorosa, fé-lo com base em alguma avaliacéo interna. Em
dltima analise, a discricionariedade na fixagdo das exigéncias de
qualificagdo técnico-operacional nédo significa que a Administragéo
possa escolher as que bem entender. A escolha tem de ser resultado
de um processo ldgico, fundado em razées técnico-cientificas.
Portanto, o questionamento do particular conduz, em primeiro lugar, a
Administragéo revelar publicamente os motivos de sua deciséo.
Depois, conduz a aplicagdo da teoria dos motivos determinantes. Ou
seja, se a Administragdo tiver avaliado mal a realidade, reputando
como indispensavel uma experiéncia que tecnicamente se revela
dispensavel, seu ato ndo pode prevalecer.” (in “Comentérios a Lei de
Licitagbes e Contratos Administrativos”, Dialética, 72 edig&o, p. 337)

Dessa forma, requer a alteragdo do edital em comento no

sentido de que haja a exigéncia de registro de pessoa juridica no
Conléelho Regional de Engenharia eAgronomia — CREA.
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2.2QUALIFICACAO TECNICA DA EMPRESA

O processo licitatorio supramencionado trouxe, em seu item 5.1.4,
exigéncias de qualificagéo técnica. Dentre elas, destacamos a exigéncia prevista
no item 5.1.4.9, abaixo transcrita:

Apresentagéo de no minimo 1 (um) atestado de aptiddo da empresa
licitante para execugdo de servigos compativeis com o objeto desta
licitagdo em caracteristicas, quantidades e prazo, que permita a
avaliagdo da capacidade de atendimento, fornecido por pessoa
Juridica de direito publico ou privado, devidamente registrado.

Percebe-se entéo que o 6rgao inseriu como exigéncia de qualificagéao
técnica do licitante, comprovagéo de que a empresa possua atestado sem a
comprovagao a devida comprovagdo do CREA. Segundo o préprio Conselho
Federal de Engenharia (CONFEA/CREA), verifica-se que as atividades a serem
contratadas deverédo, obrigatoriamente, ser realizadas por profissionais
especializados e com o correspondente especialista técnico, vejamos:

Considerando a Lei n° 5.194, de 24 de Dezembro de 1966,
que regula o exercicio das profissdes de Engenheiro e
Engenheiro Agrénomo, e da outras providéncias:
Considerando o art. 1° da Resolugéo n® 218/73, do Confea:
Art. 1° — Para efeito de fiscalizagéo do exercicio profissional
correspondente as diferentes modalidades da Engenharia,
Arquitetura e Agronomia em nivel superior e em nivel médio,
ficam designadas as seguintes atividades:

Atividade 01 — Supervis&o, coordenagéo e orientacéo técnica:
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificacio;
Atividade 03 — Estudo de viabilidade técnico-econémica:
Atividade 04 — Assisténcia, assessoria e consultoria:

Atividade 05 — Diregéo de obra e servigo técnico:

Atividade 06 - Vistoria, pericia, avaliacao, arbitramento,
laudo e parecer técnico;(grifo nosso)

Atividade 07 - Desempenho de cargo e funcao
técnica;(grifo nosso)

Atividade 08 — Ensino, pesquisa, andlise, experimentacao,
ensaio e divulgagao técnica; extensao:

Atividade 09 — Elaborag&o de orcamento;

Atividade 10 - Padronizagdo, mensuracdo e controle de

qualidade;

Atividade 11 - Execucgédo de obra e servigo técnico;(grifo
Nnosso)

Atividade 12 — Fiscalizacao de obra e servigo técnico;

Atividade 13 - Produgido técnica e especializada;(grifo \Q\
nosso)
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Atividade 14 — Condugéo de trabalho técnico;(grifo nosso)
Atividade 15 — Condug&o de equipe de instalacdo, montagem,
operagao, reparo ou manutencgao;

Atividade 16 — Execucao de instalacdo, montagem e reparo;
Atividade 17 — Operagéo e manutencdo de equipamento e
instalacéo;

Atividade 18 — Execucgéo de desenho técnico.

Assim, tem-se que o Edital nzo contempla exigéncia de registro da

empresa e dos atestados de capacidade técnica no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia — CREA. A auséncia de tais exigéncias podera trazer
inimeros riscos a sociedade, a administragdo publica e aos participantes do

certame.

No escopo dos dispositivos acima, tem-se a informar que, na analise do
objeto do edital, o exercicio da profissdo de Engenharia é patente, sendo que,
a inexisténcia de profissionais legalmente habilitados — conforme os normativos
apresentados — tanto para os profissionais quanto para as empresas nao
hadiiitadas, podera ensejar sancdes administrativas, além de macular o
contrato firmado por desobediéncia a Lei, em virtude de se corroborar para a
ocorréncia do exercicio ilegal da profissdo. Sobre o Exercicio ilegal da
Profissao, a Lei n° 5.194, de 1966, assim exprime:

Ainda,

Art. 6° - Exerce ilegalmente a profissdo de engenheiro,
arquiteto ou engenheiro- agrénomo:

a) a pessoa fisica ou juridica que realizar atos ou prestar

servicos, publicos ou__ privados, reservados _aos

profissionais de que trata esta Lei e que nao possua
registro nos Conselhos Regionais:

b) o profissional que se incumbir de atividades estranhas &s
atribuigbes discriminadas em seu registro;

¢) o profissional que emprestar seu nome a pessoas, firmas,
organizagbes ou empresas executoras de obras e servigos
sem sua real participagéo nos trabalhos delas;

d) o profissional que, suspenso de seu exercicio, continue em
atividade;

e) afirma, organizagao ou sociedade que, na qualidade de
pessoa juridica, exercer atribuigbes reservadas aos
profissionais da Engenharia, da Arquitetura e da
Agronomia, com infringéncia do disposto no paragrafo
unico do Art. 8° desta Lei. (Grifamos).

a Lei. n° 6.496, de 1977, institui a ‘Anotagdo de

Responsabilidade Técnica” na prestagdo de servigos de engenharia, de

arquftetura e agronomia, informa:
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de obras ou prestacdo de quaisquer servicos profissionais
referentes 8 Engenharia, a-Arquitetura e a Agronomia fica
sujeito a "Anotagdo de Responsabilidade Técnica"(ART);
Art. 2° - A ART define para os efeitos legais os responsaveis
técnicos pelo empreendimento de engenharia, arquitetura e
agronomia;

|
| (i)
|

Art. 3° - A falta da ART sujeitara o profissional ou a
empresa a multa prevista na alinea "a" do art. 73 da Lei n°
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e demais cominagdes
legais. (Grifo nosso).

O Edital ndo contempla a exigéncia da Anotagédo de Responsabilidade
Técnica (ART) dos servicos a serem prestados e Anotagdo de
Reltsponsabilidade Técnica de Cargo/Fungdo do responsavel técnico da
enppresa licitante, o qual, também, trata-se uma ilegalidade a norma legal.

|
Pelas razbées apresentadas, devera o edital no Anexo - EXIGENCIAS

PAIRA HABILITACAO, item 1.3 - Qualificagao Técnica, ser alterado uma vez
que a contratagédo é do ramo da Engenharia e, portanto, deve-se exigir na fase
da habilitagdo que o licitante contenha capacidade técnica devidamente
comprovada, bem como possuir em seu quadro técnicos profissionais que
detenham conhecimento especializado, comprovado mediante registro de
Anotacéo de Responsabilidade Técnica (ART) dos servigos prestados e ainda
ART de cargo/fungao do profissional engenheiro responsavel técnico da
empresa licitante, sob pena da licitante vencedora estar cometendo exercicio
ilegal da profiss@o nos termos da legislagao vigente.

‘ Propomos a seguinte redagao para sanar o vicio
|
|

Apresentagdo de no minimo 1 (um) atestado de aptiddo da
empresalicitante para execugédo de servicos compativeis com o
. objeto desta licitagdo em caracteristicas, quantidades e prazo,

que permita a avaliagdo da capacidade de atendimento,

fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado,

devidamente registrado com apresentagdo conjunto da
| Anotacdo de Responsabilidade Técnica (ART) dos servigos
prestados no atestado e ainda ART de cargo/fungdo do
profissional engenheiro responsavel técnico da empresa
licitante
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2.3 HABILITAGAO TECNICA PROFISSIONAL INDEVIDA

As exigencias estabelecidas para habilitagéo técnica profissional do
edi al e indevida, pois exige que a empresa apresente prova de qualificagao

pro issional de
brados de
disposigéo nao

atividades que n&o se justifica no objeto do servico sendo
forma excessiva, restringindo a ampla concorréncia. Tal
pode permanecer no instrumento convocatério, sob risco de se

incorrer em afronta direta aos principios presentes na Lei 8.666/93.

inciso XXI:

Reza a Constituigdo Federal, de forma peremptoria, em seu artigo 37,

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislagéo, as obras,
servigos, compras e alienagbes seréo contratados mediante processo
de licitagdo publica que assegure igualdade de condigcées a todos os
concorrentes, com clausulas que estabelecam obrigagbes de
pagamento, mantidas as condigbes efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somente permitird as exigéncias de qualificacdo

técnica e econdmica indispensdveis d garantia do cumprimento
Jas obrigacées”

Também o artigo 3° da Lei n° 8.666/93 veda expressamente a

restricéo ao carater competitivo:

Art. 3° A licitagdo destina-se a garantir a observancia do principio
constitucional da isonomia, a selegédo da proposta mais vantajosa para
a administragdo e a promogdo do desenvolvimento nacional
sustentavel e sera processada e julgada em estrita conformidade com
0s principios béasicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculagéo ao instrumento convocatério, do julgamento objetivo e
dos que Ihes séo correlatos.
§ 1° E vedado aos agentes publicos:
I - admitir. prever. incluir ou tolerar. nos atos de convocacio,
4 ! lico it
frustrem o seu cardter competitivo. inclusive nos casos de

sociedades cooperativas, e estabelegam preferéncias ou distingbes
em razao da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstancia impertinente ou irrelevante para o
especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 50 a 12
deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991
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Conforme esclarece o autor Margal Justen Filho, a Lei n° 8.666/93
buscou ‘evitar que as exigéncias formais e desnecessérias acerca da
qu hﬁcagao técnica constituam-se em instrumento de indevida restrigdo a
liberdade de participagédo em licitagéo. (...) A regra geral é sempre a mesma: néo
poderdo ser impostas exigéncias excessivas ou inadequadas.”

Exigéncias desarrazoadas nao podem ser legitimadas sob o
argumento de que a Administragéo necessita de seguranga maior do que a
efelfivamente necessaria a execucao do objeto a ser contratado, sob pena de
ofensa ao texto constitucional, que autoriza apenas o minimo de exigéncias,
serﬁpre alicergcadas em critérios razoaveis.

Nesse mesmo diapaséo, encontramos mais uma vez a manifestagao
de Margal Justen Filho:

‘(...) ndo é possivel a Administragéo invocar algum tipo de presuncgéo
de legitimidade de atos administrativos para transferir ao particular o
Onus de prova extremamente complexa. Assim o é porque foi a
Constituigdo que determinou a admissibilidade apenas das exigéncias
as mais minimas possiveis. Portanto, quando a Administragdo
produzir exigéncias maiores, recairé sobre ela o dever de evidenciar a
conformidade de sua conduta em face da Constituicéo.

Mas héa outro motivo para isso. E que, se a Administragdo impds
exigéncia rigorosa, fé-lo com base em alguma avaliacéo interna. Em
ultima andlise, a discricionariedade na fixagdo das exigéncias de
qualificagdo técnico-operacional néo significa que a Administragéo
possa escolher as que bem entender. A escolha tem de ser resultado
de um processo légico, fundado em razées técnico-cientificas.
Portanto, o questionamento do particular conduz, em primeiro lugar, a
Administragdo revelar publicamente os motivos de sua deciséo.
Depois, conduz a aplicagdo da teoria dos motivos determinantes. Ou
seja, se a Administragdo tiver avaliado mal a realidade, reputando
como indispensavel uma experiéncia que tecnicamente se revela
dispensével, seu ato ndo pode prevalecer.” (in “Comentérios a Lei de
Licitagbes e Contratos Administrativos”, Dialética, 72 edigéo, p. 337)

Manter a exigéncia de comprovagcao de que a empresa licitante
posf§ua Comprovagéo em seu quadro permanente profissionais relacionados nos itens
9.1.5.1 (Admministrador); 5.1.54 (fonaudiologo); 5.1.5.5 (Fisioterapeuta); 5.1.5.6
(Oto inolaringologista); 5.1.5.7 (Farmacéutico/Bioquimico e/ou Biomédico): 5.1.5.8
F’su‘rélogo(a)) 5.1.5.10 (Técnico(@) em Enfermagem); 5.1.5.11 (Técnico(@) em
Enfermagem do Trabalho) e 5.1.5.12 (Enfermeiro(a) do Trabalho) constituiria,
mec{uwocamente restricdo indevida ao carater competitivo do certame, ferindo

de morte o Principio da Ampla Concorréncia, disposto no art. 3° da Lei n® ¢
8.666/93. %
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De acordo com todo o exposto, entende-se que tal exigéncia, para finsde mera
participagao em licitagéo, & desarrazoada e viola o principio da competitividade previsto
no art. 3°, §1°, | da Lei 8.666/93, devendo portanto ser retirada do presente edital ou ao
menos ser exigida apenas a comprovagdo dos profissionais responsaveis técnicos
Engenheiro de Seguranga (com ART de cargo e fungdo) e Médico do Trabalho com
Registro de Qualificagéo de Especialidade (RQE).

2.4 EXIGENCIAS DE REGISTRO DE SESMT E ALVARA SAO ILEGAIS

Da atenta leitura dos termos edital conclui-se que ndo ha a qualquer
fundamento exigir o registro de SESMT conforme determinado no item transcrito abaixo
do edital:

5.1.4.5 Registro ou inscrigdgo da empresa no Conselho Regional de
Fonoaudiologia — CREFONO, de sua Regido:
d) Registro de constituicdo do Servico Especializado em Engenharia de
Seguranga e Medicina do Trabalho - SESMT...

A jurisprudéncia também tem se posicionado nesse sentido, conformepode ser
comprovado nos acérdéos abaixo transcritos:

6. A exigéncia de registro ou inscrigdo de empresa licitante no Servigo
Especializado de Engenharia e Medicina do Trabalho - SESMT, para
fins de habilitagado, fere a competitividade do certame.

Trata-se de representagdo com pedido de medida cautelar em face da
Prefeitura Municipal de Marataizes, visando apurar irregularidades no Edital
de Pregéo Presencial — Registro de Precos n° 031/2017, que teve como
objeto a contratacéo de empresa especializada na prestacio de servicos de
engenharia de seguranca e medicina do trabalho. Entre as inconsisténcias
identificadas foi apontada a exigéncia de registro ou inscricdo da empresa
no Servigo Especializado em Engenharia e Medicina do Trabalho — SEMST.
A area técnica entendeu que a exigéncia de registro ou inscricdo da
empresa no SESMT, para fins de habilitagdo, é prejudicial a competitividade
do certame. Em reforco a esse posicionamento, o relator mencionou o
disposto no Acérdao 4997/2017 do Tribunal de Contas da Unido, onde
verificou que "requerer que o licitante mantenha o acervo necessario a
execugao do contrato apenas para que possa concorrer é medida que afeta
a sobremaneira a competitividade do certame. Por outro lado, a auséncia
desse tipo de exigéncia ndo implica a contratagdo de eventuais empresas
irresponsaveis, como aventadas nas defesas, uma vez que nada obsta que
a cobranca de tal comprovagéo seja feita por ocasido do contrato”. Nesse
sentido, acompanhando o entendimento técnico, a relatoria entendeu que a
referida exigéncia, para fins de habilitacdo, é prejudicial & competitividade
do certame, concluindo pela citagdo dos responsaveis. A Segunda Camara
decidiu, & unanimidade, de acordo com o voto do relator. Decisdo TC n°
3254/2019 -Segunda Camara, TC 6775/2017, em 14/1 1/2019, relator
conselheiro Domingos Augusto Taufner.
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requer haja a alteracéo do Edital com exclusdo desta obrigatoriedade.
|

| Cumpre ressaltar ainda que outra exigencias descabida precisa ser corrigida,

qual sej;a o item 5.1.4.8 Alvara Sanitario, de Funcionamento e Localizagao (sede da
empresa);

| Essa exigéncia fere a Lei Federal 13.874, de 20 de setembro de 2019, que
instituiu |a Declaragéo de Direitos de Liberdade Econémica e prevé o direito de toda
pessoa patural ou juridica "desenvolver atividade econémica de baixo risco, para a qual
se valha exclusivamente de propriedade propria ou de terceiros consensuais, sem a
necessidade de quaisquer atos publicos de liberagdo da atividade econémica" (art. 3°, 1),
tendo como base o paragrafo tnico do art. 170 da Constituigdo Federal, que garante "a
todos o ;exercfcfo de qualquer atividade econémica, independentemente de autorizagcédo
de 6rgéos publicos.

| A mesma Lei no Art. 1°, § 6° expressamente define em sua redagdo como atos
publicos|a emissdo de Alvaras. Vejamos:
|
§ 6° - Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se atos
publicos de liberagado a licenga, a autorizagdo, a concesséo, a
inscri¢do, a permisséo, o alvara, o cadastro, o credenciamento, o
estudo, o plano, o registro e os demais atos exigidos, sob
qualquer denominagéo, por 6rgéo ou entidade da administragdo
publica na aplicagdo de legislagdo, como condi¢cdo para o
' exercicio de atividade econémica, inclusive o inicio, a
i continuagéao e o fim para a instalagéo, a construgéo, a operagéo,
| a produgédo, o funcionamento, o uso, o exercicio ou a
| realizagdo, no dmbito publico ou privado, de atividade, servigo,
estabelecimento, profissdo, instalagdo, operagdo, produto,
equipamento, veiculo, edificagdo e outros.(grifos nossos)

lf\ partir dessa previsdo, questiona-se se os municipios podem continuar
emitindo alvara aos particulares que vierem a exercer atividades de baixo risco em seu
territorio. Ressaltamos que o servigo de Engenharia de Seguranca consiste em atividades
de baixo risco.

|

' .Dessa maneira, ndo pode esse Contratante criar restricao a requerendo
portanto a alteragao do edital no sentido de exlcuir o item 5.1.4.8

2.5 DA UNIFICAGAO DOS OBJETOS EM UM UNICO LOTE - RESTRICAOAO
CARATElR COMPETITIVO DO CERTAME - SUMULA 247 DO TCU

|

| E de conhecimento geral que a jungdo de objetos, principalmente com a
complexidade da presente licitagéo, restringe o universo de participantes vilipendiando o
principio da competitividade.

|

. Nesse sentido, em atengéo ao principio da legalidade e seguranca juri ci’b

N\
| A\
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Nesse sentido, solicitamos aten¢do ao que o que reza o inciso |, § 1°do arti

i 8666/93:
§ 1° E vedado aos agentes publicos:
| — admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocagao, clausulas ou
condi¢bes que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caratercompetitivo e
estabelecam preferéncias ou distingées em razdo da naturalidade, da sede ou
domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstancia impertinente ou
irrelevante para o especifico objeto do contrato;

A jurisprudéncia também tem se posicionado nesse sentido, conformepode ser
vado nos acordaos abaixo transcritos:

TCU — Acérddo n° 1.753/2008-Plenario — “9.1.5. oriente os orgaos/entidades
integrantes do Sistema Integrado de Administragéo de Servigos Gerais a: | —
absterem-se de licitar servigos de instalagdo, manutengdo ou aluguel de
equipamentos de vigildncia eletrénica(alarmes, circuito fechado de TV, etc) em
conjunto com servigos continuos de vigildncia armada/desarmada ou de
monitoramento eletrénico;”.

TCU — Decisdo 393/94 do Plenario — “firmar o entendimento, de que, em
decorréncia do disposto no art. 3°, §1°, inciso I; art. 8°, § 1° e artigo15, inciso 1V,
todos da Lei n° 8.666/1993, é obrigatéria a admissao, nas licitagbes para a
contratagéo de obras, servigos e compras, e paraalienagdes, onde o objeto for
de natureza divisivel, sem prejuizo do conjunto ou complexo, da adjudicagéo
por itens e nédo pelo prego global, com vistas a propiciar a ampla participagado
dos licitantes que, embora ndo dispondo de capacidade para a execugéo,
fornecimento ou aquisigdo da totalidade do objeto, possam, contudo, fazé-lo
com referéncia a itens ou unidades autébnomas, devendo as exigéncias de
habilitagdo adequarem-se a essa divisibilidade”.

Stmula n° 247 do TCU — “E obrigatéria a admisséo da adjudicagéo poritem e néo
por prego global, nos editais das licitagbes para a contratagdo de obras,
servigos, compras e alienagées, cujo objeto sejadivisivel, desde que ndo haja
prejuizo para o conjunto ou complexo ouperda de economia de escala, tendo em
vista o objetivo de propiciar aampla participagéo de licitantes que, embora néo
dispondo de capacidade para a execugdo, fornecimento ou aquisicdo da
totalidade do objeto, possam fazé-lo com relagdo a itens ou unidades
auténomas, devendo as exigéncias de habilitagdo adequar-se a essa
divisibilidade”.

Dessa forma, em atengdo ao disposto na Sumula 247 do TCU, além de
jurisprudéncia pacifica, requer a divisdo do objeto do presente certame em lotes a fim de
que seja assegurado o principio da ampla competitividade além da contratagdo da
proposta mais vantajosa a Administragéao.

A
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2.6 FORMA DE PAGAMENTO PREVISTA NA LICITAGAO, POR VALOR UNITARI
POR SERVIDOR/MES X SERVICOS COM PREGO FIXO

E de conhecimento geral que o objetos do servicos de engenharia de
seguranga do trabalho, principalmente com a complexidade da presente licitagdo, no
formado apresentado restringe o universo de participantes vilipendiando o principio da
competitividade.

Nesse sentido, solicitamos atencdo ao que o que reza a jurisprudéncia do Tribunal de
Contas do Estado do Espirito Santo:

7. Quando a prestacdo de servigo terceirizado puder ser avaliada por
unidade quantitativa de servico prestado ou por nivel de servigo
alcangado, deve-se dar preferéncia ao modelo de contratagio baseada na
remuneragao por resultados, evitando-se a mera alocacdao de mao de obra
e 0 pagamento por hora trabalhada.
Trata-se de representagdo em face da Prefeitura Municipal de
Marataizes, visando apurar irregularidades no Edital de Pregdo Presencial —
Registro de Pregos n° 031/2017, que teve como objeto a contratacao de
empresa especializada na prestagéo de servicos de engenharia de seguranca
e medicina do trabalho. Dentre as irregularidades, a equipe técnica destacou
que a forma de pagamento prevista na licitagdo, por valor unitario por
servidor/més, nao seria forma correta para remunerar servicos que tem
preco fixo, que é a elaboragdo de documentos como RPPA, PCMSO,
LTCAT e PCA. A esse respeito, alegou que a jurisprudéncia aponta para a
necessidade de contratacdo baseada na remuneracdo por resultados,
evitando-se o pagamento por hora trabalhada. Nesse sentido, o corpo técnico
mencionou o disposto no Acérddo 1631/2011 do Tribunal de Contas da Uniao,
em que se ressaltou que: “Sempre que possivel, deve se dar preferéncia
ao modelo de contratagcao de execugao indireta baseada na remuneracgio
. por resultados, sempre que a prestacdo do servi¢co puder ser avaliada
| por determinada unidade quantitativa de servigo prestado ou por nivel
| de servigo alcangado, evitando-se, assim, a mera aloca¢do de mao de
obra e o pagamento por ora trabalhada’. O relator, acompanhando o
entendimento técnico, concluiu por conhecer da representacio e pela citacdo
dos responsaveis para apresentacéo das justificativas. A Segunda Camara, a
unanimidade, acompanhou o voto do relator. Decisdo TC n° 3254/2019-
Segunda Camara, TC 6775/2017, em 14/11/2019, relator conselheiro
Domingos Augusto Taufner.

Dessa forma, em atengdo ao disposto na acordio do TCU citado, além de
jurisprudéncia pacifica, requer a anulagio do certame com o cancelamento do
edital Tomada de Pregco 0010/2021, para realizagdo de um novo processo de
contratag:éo no modelo com precificagao do servico no modelo determinado pelo
TCU e TCE-ES.

X
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DOS PE

Ante o exposto, requer-se o recebimento da petigdo e o acolhimento

presente IMPUGNAGCAO para que sejam sanadas as omissées presentes no edital em

comento.

apreciag

Requer que seja suspenso o a Tomada de Prego 0010/2021 até que haja
ao da presente impugnagao e até que se alterem todos os itens indicados, sob

pena de se estar violando os preceitos constitucionais da legalidade, probidade

administ

Precgo 0C
precifica

pelas raz:
cabiveis

rativa, lisura do procedimento e igualdade de condigdes dos licitantes.

Requer ainda anulagao do certame com o cancelamento do edital Tomada de
)10/2021, para realizagdo de um novo processo de contratacdo no modelo com
¢ao do servico no modelo determinado pelo TCU e TCE-ES.

Por fim, caso ndo seja acolhido o inteiro teor da presente IMPUGNACAO,
z0es aqui explicitadas, a IMPUGNANTE informa que serdo tomadas asmedidas
juntas as autoridades competentes, dentre as quais, Tribunal de Contas do

Estado do Espirito Santo e Ministério Publico Estadual, com vistas ao saneamento dos
vicios apontados e das ilegalidades que o permeiam.

Nestes te

En

'mos, Pede deferimento

Cariacica, 07 de Julho de 2021

Wwo g
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